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EDITORIAL

DIREITOS HUMANOS E DEMOCRACIA. QUAL DEFESA?

Boris Johnson (ultraconservador) terá o apoio da maioria no parlamento 
inglês. Aprovará o Brexit radical e, provavelmente, expulsará a maioria dos es-
trangeiros (europeus ou não) dos domínios da coroa inglesa. Surpresa? Quem 
hoje se espantaria com esse resultado quando a Europa já convive há tempos com 
Orbán (Hungria), Morawiecki (Polônia), Erdogan (Turquia) e Putin (Russia), 
notáveis políticos racistas, que podem com toda facilidade perseguir jornalistas 
no café da manhã, prender opositores no chá da tarde e matar inimigos antes de 
dormir? Quem está descontente quando os líderes das maiores potências econô-
micas e bélicas do mundo (EUA e China) travam uma guerra comercial que pode 
levar milhões de pessoas à miséria? Quem esperava outro resultado, quando a 
crescente desigualdade econômica e social causada pelo fluxo financeiro desen-
freado e pelo avanço tecnológico incontrolável transformaram cidades inteiras 
em cemitérios de indústrias e seus habitantes em prestadores de serviços “con-
tratados” por um aplicativo (Über ou Ifood) que lhes oferece duas opções: mor-
ra trabalhando ou morra de fome? 

Nós nos espantamos. Nós acreditávamos na vitória da tolerância, da demo-
cracia, da mútua compreensão, da convivência, do pluralismo e da razão. Nós 
liamos. Lemos Dworkin, Habermas, Alexy e Boaventura. Discutíamos muito. 
Queríamos saber quando, como e onde o homem seria, enfim, declarado livre. 
Perguntávamos por que a democracia, a distribuição de renda, os direitos e a 
justiça social ainda não tinham sido plenamente realizados. Exigíamos respostas 
e providências. Caso contrário, ameaçávamos. Na falta de decisão política, acio-
naríamos o judiciário e faríamos com que todos aceitassem goela abaixo a única 
verdade que para nós soava incontestável: os direitos humanos são tudo e vence-
rão, mesmo contra tudo e todos. Foi então que acordamos.

Fomos, na verdade, obrigados a acordar. Foram as pessoas de carne, osso e 

sangue que gritaram, marcharam e morreram, até que um dia lhes demos ouvi-

dos. 2011, um jovem tunisiano ateou fogo no próprio corpo. Foi o início da 

primavera árabe. 2013, enquanto velhos e crianças passavam fome em virtude da 

crise econômica e das medidas de austeridade impostas pelo Fundo monetário 

internacional, meio milhão de pessoas marcharam pela praça Syntagma 

(Athenas). 2014, homens, mulheres e crianças que ocuparam a praça Maidan 

(Kiev) foram transformados em alvo de franco atiradores contratados pelo go-

verno ucraniano em colaboração com o governo russo. 59 pessoas morreram. 
Rio de janeiro, abril de 2019. Policiais militares fuzilaram uma família inteira 



dentro de um carro, duas pessoas morreram. Os atiradores estão soltos e ainda 

não foram julgados. São Paulo, novembro de 2019. Policiais atiraram contra uma 

multidão em um baile funk. 9 pessoas morreram e o Governador disse que não 

se deve demonizar a polícia. 

Esse cenário de terra arrasada nos faz rever os pressupostos mais básicos do 

pensamento. Talvez a defesa da democracia e dos direitos humanos não se sus-

tente como imperativo categórico – um fim em si mesmo. Talvez nem mesmo 

exista um fim em si mesmo e aquilo que chamamos dignidade seja somente mais 

uma das ilusões que nos foram impostas por uma forma de pensamento que 

pretende louvar os ganhos da civilização ocidental e desconsiderar seus custos. 

Necessitamos, mais do que nunca de elaborar uma nova reflexão aprofundada e 

crítica de seus contornos, fins e conteúdo dos direitos e da democracia. Ela, a 

democracia (liberal), “nem sempre entregou o que seus adeptos esperavam dela 

e nem sempre teve as consequências salutares que seus teóricos previam”1, e 

chegou o tempo de saber se ela pode se reinventar ou se chegamos ao seu fim.

A afirmação dos direitos humanos insiste em conviver com sua negação 

prática. No plano global, mesmo relatórios otimistas de organizações interna-

cionais, não deixam de reconhecer que metade da população mundial vive 

abaixo da linha da pobreza, com graves restrições no acesso a direitos essenciais, 

como saneamento básico e educação, e, em muitos casos, em áreas de conflito2. 

Aqui, passados trinta anos da Constituição de 1988, graves violações de direitos 

humanos persistem e se revigoravam. Diante do novo cenário político, com a 

ascensão da extrema-direita, saudosa da Ditadura Militar, direitos e garantias 

são esvaziados ou mesmo textualmente suprimidos. O otimismo e ingênua eu-

foria com a Constituição “cidadã”, tão emendada e retalhada, já é passado dis-

tante. Novas práticas e hábitos não se promulgam.

Podemos ler, explicar e aplicar os textos normativos, mas somente a partir 

de nossas experiências e de nosso passado complexo. Neles, a palavra “direito” 

serve também para designar sua negação: violência e exclusão. Nessas circuns-

tâncias é no mínimo hipócrita – para não dizer cruel – continuar ecoando o 

discurso emancipatório da modernidade. Enquanto citamos e repetimos frases 

belas de elogio dos direitos humanos e da razão, pessoas são dizimadas e sonhos, 

destruídos. Que defensores dos direitos são esses que se contentam em repetir 

fórmulas e falas antigas, presentes nos mais diversos manuais, jurídicos, mas se 

negam a ver e aceitar que esse mesmo discurso foi a fonte e o fundamento dos 

1	 MARKOFF, John. Democracia : transformações passadas, desafios presentes e perspectivas fu-
tura. Sociologias, Porto Alegre, ano 15, n. 32, jan./abr. 2013, p. 21.

2	 BANCO MUNDIAL. Poverty and Shared prosperity 2018. Piecing together the poverty puzzle. 
Washington, 2018.
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mais diversos ataques bélicos e desastres humanitários? Iraque, Yemen, Síria, são 

alguns dos exemplos que mostram como o discurso dos direitos humanos não 

foi, nas últimas décadas, nada além de um discurso. Esses direitos foram con-

vertidos em formas de dominação e de agravamento da exclusão. Cumpriram 

seu trágico destino. Transformaram-se naquilo que seu maior crítico sempre 

neles viu: o universalismo dos direitos humanos não é nada além da forma mais 

acabada e radical de luta e dominação. Tornaram-se os instrumentos perfeitos 

para se estabelecer uma guerra mundial que marca, persegue e elimina todos 

aqueles que ousem desafiá-los3.

Perdemos de vista que não fomos pensados como parte deste discurso. A 

exclusão do latino-americano, do africano e do terceiro mundo como um todo, 

é constitutiva da modernidade. Marca-a a descartabilidade de vidas humanas 

que é anterior e vai muito além da “vida nua” que Giorgio Agamben “descobriu” 

com o Holocausto: “a “vida nua” que Agamben “descobriu” e que tanto entu-

siasmou a mentalidade branca da Europa ocidental e dos Estados Unidos, é 

tardiamente o que os índios e negros já sabiam desde o Século XVI”4. Nesse ce-

nário, a repetida relação indissociável entre a experiência democrática e a cultu-

ra de direitos humanos – uma contribuindo para o reconhecimento, consolida-

ção e ampliação da outra5 – tem subsistido, senão como ideologia, mais como 

expectativa do que como realidade.

Devemos abandonar o discurso dos direitos e da democracia? Não parece 

ser essa a resposta. Essas ideias devem ser defendidas, mas é mais do que nunca 

necessário que se elabore uma na análise acurada e crítica que supere os com-

promissos e perspectivas morais ingênuos em relação afirmação dos direitos 

humanos “universais”6. É fundamental, ainda, o debate das contradições ineren-

tes à afirmação da democracia na perspectiva liberal individualista hegemônica. 

Não se olvide que a liberdade individual vai tão longe a ponto de permitir ao 
indivíduo recusar a razão, abandonar o espaço público democrático7 e vociferar 

3	 SCHMITT, Carl. Begriff des Politischen, Text von 1932 mit einem Vorwort und drei Corolla-
rien, Berlin: Duncker und Humblot, 1963, p. 26.

4	 MIGNOLO, Walter D. El pensamiento decolonial: desprendimiento y apertura. Un manifies-
to. In CASTRO-GÓMEZ, Santiago; GROSFOGUEL, Ramón (compil.). El giro decolonial : re-
f lexiones para una diversidad epistémica más allá del capitalismo global. Bogotá: Siglo del 
Hombre Editores; Universidad Central, Instituto de Estudios Sociales Contemporáneos y 
Pontifi cia Universidad Javeriana, Instituto Pensar, 2007, p. 40.

5	 COMITÊ NACIONAL DE EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS. Plano Nacional de Edu-
cação em Direitos Humanos. Brasília: Secretaria Especial dos Direitos Humanos/Ministério da 
Educação/Ministério da Justiça/UNESCO, 2007, p. 24.

6	 KOSKENNIEMI, Martti. Carl Schmitt and International Law. In: MEIERHENRICH, Jens; 
SIMONS, Oliver (ed.). The Oxford Handbook of Carl Schmitt. Oxford University Press, 2016.

7	 HABERMAS, Jürgen. Direito e democracia : entre factibilidade e validade. Trad. Flávio Beno 
Siebeneichler. 2. ed. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 2012, v. 1, p. 156.
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contra direitos humanos dos outros. Democracia é risco, choque e contradição, 
inclusive contra ela mesma.

Mas não é só isso. Falar de democracia exige também reconhecer que a 
igualdade nela afirmada passa necessariamente por um momento de exclusão e 
distinção. O apelo à inclusão universal é ficção. Cidadania e democracia corres-
pondem a um “misto de inclusão e exclusão” e a cidadania nacional que não 
inclui a todos constitui “mecanismo básico de sustentação da desigualdade 
planetária”8. A defesa da democracia e os direitos humanos, enfim, não pode se 
furtar, no final das contas, à reflexão sobre a medida em que tais ideias se con-
tradizem. Negam-se. 

Os textos desta Edição da Revista da Faculdade de Direito do Sul de Minas 
nos convidam a refletir sobre esse momento de inflexão e negação. Convidamos, 
por isso, a todos a lerem e debaterem esses textos. Nunca isso foi tão necessário.

Guilherme Perez Cabral

Lucas Catib De Laurentiis

8	 MARKOFF, John. Democracia : transformações passadas, desafios presentes e perspectivas fu-
tura. Sociologias, Porto Alegre, ano 15, n. 32, jan./abr. 2013, p. 40.
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